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Resumo
Este artigo rememora o maior pro-
jeto de planejamento econômico rea-
lizado na Bahia e que neste ano com-
pleta meio século da sua edição. Tra-
ta–se do Plano de Desenvolvimento
do Estado da Bahia – Plandeb elabo-
rado pelos técnicos da Comissão de
Planejamento Econômico da Bahia –
CPE, no governo de Antonio Balbino
de Carvalho Filho, sob a liderança do
economista Rômulo Barreto de Almei-
da. Numa época em que se comemo-
ra a produção do relatório do GTDN
elaborado por Celso Furtado, nada
mais justa a recordação deste plano
que jamais foi igualado nas experiên-
cias de planejamento baianas.
Palavras chave: planejamento regio-
nal, economia baiana, desenvolvi-
mento regional.
Abstract
This article resembles the major
economic planning project that was
accomplished in Bahia and now
celebrates half a century. This is
about the State of Bahia Develop-
ment Planning – Plandeb, that was
developed by the Economic Plan-
ning Comission´s technicians – CPE,
during the Antonio Balbino de Car-
valho Filho government, under the
economist Romulo Barreto de Al-
meida leadership. At the time in
which we celebrate the GTDN report
produced by Celso Furtado, it is fair
enough to bring to attention the
recall of this unparalleled plan that
was never matched by later planning
experiences that took place in Bahia.
Keywords: regional planning, Bahia
economy, regional development.
JEL: O20; 021; 025; P11; Q18; N96.
Introdução
Cinquenta anos transcorridos da
sua apresentação oficial à Assem-
bléia Legislativa do Estado da Bahia,
pelo governo de Juracy Magalhães
(1958/1962) o Plano de Desenvolvi-
mento do Estado da Bahia – Plandeb,
elaborado no governo de Antonio
Balbino de Carvalho Filho (1954/
1958) por Rômulo Barreto de Almei-
da e uma competente equipe técni-
ca2, não recebeu dos governos baia-
nos que passaram por este longo
período a divulgação merecida.
Juracy não simpatizava com Rômulo
e o carlismo, que dominou a Bahia
até 2006, consideravam–no e a sua
equipe como personae non gratae. Dis-
so tudo resultou ficar o plano esque-
cido na biblioteca da Superintendên-
cia de Estudos Econômicos e Sociais
(SEI), consultado por um número
reduzido de pesquisadores e distan-
te do grande público acadêmico a
quem muito teria servido pela deta-
lhada análise que fez da economia
baiana e da suas limitações e pela
demonstração de um método de pla-
nejar que sequer foi copiado poste-
riormente3.
Este artigo sintetiza um capítulo
do livro A trilha perdida: caminhos e
descaminhos da economia baiana4, edi-
tado em 2009, onde se busca corrigir
uma injustiça perpretada pelos ca-
prichos do mandonismo político
baiano.
Antecedentes
A Bahia foi o primeiro Estado bra-
sileiro a desenvolver a atividade de
planejamento do seu desenvolvimen-
to econômico. Seguindo a tradição de
José da Silva Lisboa, o Visconde de
Cayru, que, no início do século XIX,
editou os seus Princípios de economia
política em que buscou difundir as idéi-
as do clássico a Riqueza das nações, num
esforço pouco feliz de compatibilizar
o pensamento liberal de Adam Smith
com a cultura vigente em uma econo-
mia escravagista, e, em 1925, de Fran-
cisco Marques de Góes Calmon, um
sutil analista das perspectivas econô-
micas da Bahia no período de 1808 a
18895, despontou Estado, nas décadas
compreendidas entre 1930 e 1950, o
“iluminismo baiano” no com o surgi-
mento de uma geração de estudiosos
das questões econômicas que contri-
buiu de forma decisiva para a forma-
ção de um ambiente intelectualmente
favorável à estruturação do planeja-
mento regional. Ressalte–se que, nes-
sa época, também influenciou o pro-
cesso de estruturação do planejamen-
to o intercâmbio de experiências com
diversas instituições científicas e téc-
nicos estrangeiros, notadamente dos
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Integrada por: Américo Barbosa de Oliveira (BNDE), Aristeu Barreto de Almeida
(BNB/ETENE), Arthur Levy (Petrobrás), Domar Campos e Sidney Lattini
(SUMOC), Lawrence Barber, Gerson da Silva, Teixeira Dias e Danin Lobo (EBAP/
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O Plandeb deve ser lido em conjunto com outro estudo intitulado Situação e
problemas da Bahia – 1955: recomendações de medidas de governo, que cons-
titui seus termos de referência e foi maldosamente apelidado à época pelo jor-
nal A Tarde de Pastas Cor de Rosa.
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No primeiro plano, destacaram–
se personalidades como Rômulo de
Almeida, Ignácio Tosta Filho, Edgard
Santos, Manoel Pinto de Aguiar,
Américo Barbosa de Oliveira, Mi-
guel Calmon du Pin e Almeida So-
brinho, Clemente Mariani Bitten-
court, Thales de Azevedo, Luís de
Aguiar Costa Pinto, Wanderley Pi-
nho e Milton Santos, entre muitos
outros que aqui fizeram escola, fun-
cionando como multiplicadores de
idéias no Instituto de Economia e
Finanças, na Faculdade de Ciências
Econômicas da Universidade Fede-
ral da Bahia, e na Associação Comer-
cial da Bahia.6 No interior do Poder
Executivo, a preocupação com o pla-
nejamento do desenvolvimento es-
tadual teve início na década de 1930,
na interventoria de Juracy Maga-
lhães (1931/1935)7 que, com a cola-
boração de Ignácio Tosta Filho, criou
o Programa das autarquias, o qual ins-
tituía o sistema de defesa e fomento
da produção agrícola supervisiona-
do pelo Instituto Central de Fomen-
to Econômico, criado em 1937 e que
posteriormente seria transformado
no Banco do Estado da Bahia (Ba-
neb). Nesse período, também são
criados o Instituto de Cacau da Bahia
(ICB) (1933), o Instituto Bahiano do
Fumo (1935), a Cooperativa Central
Instituto de Pecuária e, por particu-
lares, o Instituto de Economia e Fi-
nanças da Bahia (IEFB) (1935) que
viria a ser o núcleo dinamizador do
ensino de economia na Bahia.8 Em
termos políticos, a Constituição Es-
tadual de 1947, em seu Art. 115, já
previa a criação do Conselho Esta-
dual de Economia e Finanças (CEE),
o que ocorreu através da lei n. 155
de 31.12.1948, com amplas atribui-
ções nas áreas de planejamento e de
incentivos ao desenvolvimento. En-
tretanto, o CEE nunca foi instalado.
Em 1949, o governador Octávio
Mangabeira mandava o economista
Ignácio Tosta Filho elaborar um Pla-
no de ação econômica para o Estado da
Bahia, documento editado pela Im-
prensa Oficial, em três volumes, po-
rém pouco conhecido e que, na prá-
tica, resultou na reestruturação do
ICB e em um conjunto de recomen-
dações para obras de infraestrutura
voltadas para a economia estadual,
assim como o projeto de criação do
Banco da Produção – que deveria
substituir o Instituto Central de Fo-
mento Econômico, fato que, entre-
tanto, não ocorreu.
Contudo, a primeira tentativa de
planejamento econômico global e
criação de um sistema estadual de
planejamento teve início com a
integração dos esforços do IEFB, da
Universidade Federal da Bahia e Se-
cretaria da Fazenda do governo do
Estado, sob a liderança de Rômulo
Almeida, ainda no governo de An-
tônio Balbino. (1955–1959). Em 27 de
maio de 1955, o decreto n. 16.261 cri-
ava o Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico da Bahia (Condeb) e a
Comissão de Planejamento Econô-
mico da Bahia (CPE) que atuaria
como sua Secretaria Executiva.
A CPE surgiu com o objetivo de
diagnosticar a economia baiana, con-
ceber programas e projetos e institu-
cionalizar o sistema de planejamen-
to estadual, tendo sido responsável
pela elaboração do Programa de Re-
cuperação Econômica da Bahia en-
tre dezembro de 1954 e abril de 1955,
e, posteriormente o Plano de desenvol-
vimento da Bahia (Plandeb), concluí-
do em 1959. A CPE tem uma longa
história na estrutura administrativa
do Estado, como atesta a SEI (BAHIA
– SEI, 2006, p. 6) em seu histórico:
A idéia de instituir um órgão res-
ponsável pela elaboração de estu-
dos e pesquisas que subsidiasse o
planejamento governamental efe-
tivou–se com a criação da Comis-
são de Planejamento Econômico
(CPE) – pelo Decreto n° 16.261 em
maio de 1955 – dirigida inicialmen-
te pelo economista Rômulo Almei-
da. Como órgão de estudo, plane-
jamento, coordenação e controle, a
CPE constituiu–se na primeira
experiência institucional de pla-
nejamento no Brasil, sendo res-
ponsável pela realização de impor-
tantes estudos e projetos no Esta-
do da Bahia. Em face dos bons re-
sultados alcançados pela CPE, o
Governo do Estado transformou–
a em Fundação Comissão de Pla-
nejamento Econômico, dando– lhe,
além de maior autonomia por meio
do Decreto n° 17.260 de janeiro de
1959, novas atribuições como a de
“realizar estudos, pesquisas, pro-
jetos, análises e trabalhos” solicita-
6
Para uma visão mais abrangente das equipes técnicas que contribuíram para
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quando rompeu com Getúlio Vargas. Entre 1931 e 1935 permaneceu como
interventor. Entre 1935 e 1937 como governador, eleito que foi, indiretamente,
pela Assembléia Legislativa do Estado da Bahia.
8
Pedrão (2000, p.7) informa que o Instituto de Economia e Finanças da Bahia
era uma sociedade civil criada em 1937 por um grupo de economistas baianos,
que manteve uma sede com uma biblioteca e uma revista, dirigida por Daniel
Quintino da Cunha. Em 1955, foi ativado por Rômulo Almeida, que o instalou,
primeiro em dependências da Escola de Enfermagem da UFBA e depois ocu-
pando o quarto andar do prédio da Faculdade de Ciências Econômicas da UFBA.
Entre 1955 e 1963, recebeu importantes contribuições de Anibal Villela, John
Friedmann e Armando Mendes. De 1960 a 1962, foi dirigido por Manoel Pinto
de Aguiar. Produziu quantiosa documentação de pesquisa, apoiando o ensino
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dos pelo Governo. Por conta da
reforma administrativa, em 1966 a
CPE passa a se intitular Fundação
de Planejamento (CPE). Nessa
mesma data, é criado o Departa-
mento Estadual de Estatística
(DEE), com o encargo de realizar
análises/econômicas. Em 1973, a
instituição recebe o nome de De-
partamento/de Geografia e Esta-
tística (DGE), assumindo a função
de realizar levantamentos geográ-
ficos no Estado. No ano de 1975, é
extinto o DGE, assumindo suas
atribuições a Fundação Centro de
Planejamento da Bahia (CEPLAB).
Simultaneamente, a Fundação de
Planejamento (CPE) é nomeada
Fundação de Pesquisas (CPE).
Agregando novas atribuições, em
1979 a CPE passa a chamar–se Fun-
dação Centro de Pesquisas e Estu-
dos (CPE), denominação que man-
teria até o ano de 1980, quando é
extinta juntamente com o CEPLAB,
sendo suas funções absorvidas
pelo recém criado Centro de Pla-
nejamento e Estudos (CPE). No ano
de 1983, o Centro de Planejamento
e Estudos é nomeado Centro de
Estatísticas e Informações (CEI),
criando–se, em paralelo, o Centro
de Projetos e Estudos (CENPES),
transformado em 1997 na Funda-
ção Centro de Projetos e Estudos
(CPE). Em 04 de maio de 1995, por
força do Decreto n° 4.177 ocorre a
fusão entre a Fundação Centro de
Projetos e Estudos (CPE) e a autar-
quia Centro de Estatísticas e Infor-
mações (CEI), instituindo–se, en-
tão, a Superintendência de Estu-
dos Econômicos e Sociais da Bahia
(SEl), que se constitui, atualmen-
te, no principal provedor de dados
do Estado (grifos nossos).
Em 1961, já no governo de Juracy
Magalhães, foi criado o Conselho de
Desenvolvimento Industrial (CDI),
com o objetivo de estudar e aplicar in-
centivos fiscais e estaduais à indústria.
O plano
O planejamento na Bahia foi sem-
pre de natureza indicativa. O Plan-
deb, por exemplo, não foi aprovado
pela Assembléia Legislativa e en-
frentou reações contrárias dentro da
própria equipe do governo Juracy
Magalhães (1959–1963). As causas
desta rejeição decorreram da resis-
tência da classe política do Estado,
bastante atrasada à época9, e ao pre-
domínio de uma velha oligarquia
que via no planejamento uma séria
ameaça de limitação da sua autori-
dade e poder10.
Apesar disto, muitas das indica-
ções do Plandeb foram gradativa-
mente implementadas na Bahia até
o final da década de 1980, à medida
que a sociedade local se moderniza-
va e sempre que existia o respaldo
coincidente de programas e projetos
do governo federal e/ou correspon-
dência com os interesses do capita-
lismo nacional e internacional.
Historicamente, o Plandeb foi
precedido por um conjunto de estu-
dos enfeixados sob o título Situação
e problemas da Bahia – 1955: recomen-
dações de medidas ao governo, os quais
foram popularizados pelo jornal A
Tarde como As pastas cor de rosa. Con-
tam–se duas versões a respeito des-
se estranho apelido. A primeira, se-
gundo o próprio Rômulo: “[...] como
essas pastas tinham capas cor–de–
rosa, o jornal A Tarde, que era muito
contra o Balbino, aproveitou e fez
uma notinha assim: “Recebemos três
pastas cor–de–rosa, e deu uma
chacoalhada no negócio” (ALMEI-
DA, apud SOUZA e ASSIS, 2006,
p.225). A segunda versão, mais
irreverente, conta que o jornal A Tar-
de, não assimilando a derrota do seu
candidato ao governo do Estado
(Pedro Calmon, irmão do redator–
chefe do jornal, Jorge Calmon), mo-
via intenso combate a Antonio
Balbino. Mas A Tarde representava
também as forças reacionárias e con-
servadoras de direita no Estado e via
no projeto de Rômulo tendências
fortemente esquerdizantes, com a
intervenção do Estado na economia
através do planejamento (uma téc-
nica que contrariava todo o paradig-
ma liberal vigente e ainda mais im-
plantado pelo regime dito comunis-
ta na União Soviética) das socieda-
des de economia mista propostas e
defendidas pelo então Secretário da
Fazenda de Antonio Balbino, um
homem que fora vinculado a Getú-
lio Vargas que, pelo seu populismo
e nacionalismo, atraiu contra si todo
o ódio da direita brasileira.
Não obstante, elaboradas sob a
coordenação de Rômulo Almeida, as
pastas “cor de rosa” constituíram um
conjunto de estudos inéditos sobre
a economia baiana produzidos en-
tre 1954 e 1955. Modernamente, dir–
se–ía, que foram os termos de refe-
rência do Plandeb.
O plano compôs–se de 15 capí-
tulos, precedidos de uma parte intro-
dutória. Nele, faz–se uma exaustiva
e minuciosa análise da economia
baiana, projetando atividades para o
horizonte temporal compreendido
entre 1960 e 1963.
O total de investimentos projeta-
do para o quadriênio foi de Cr$
70.964 milhões de cruzeiros, a pre-
ços de 1959, sendo a participação
estadual equivalente a 20% desse
montante. Isto equivaleria a investi-
mentos anuais de Cr$ 17.741 mi-
lhões. É importante assinalar que a
renda interna da Bahia, estimada por
Almeida, A. (1955), para 1950, com
base no censo do IBGE, era de Cr$
10.038,1 milhões.
O Plandeb constitui, até hoje, uma
peça fundamental para quem preten-
da estudar a Bahia. Por isso, é de se
lamentar que, passados exatamente
50 anos da sua elaboração, o docu-
mento ainda não tenha sido publica-
do. Indagado a respeito, Rômulo
Almeida assim se pronunciou:
Na época, durante o governo de
Juracy, tive a satisfação de receber a
visita do Hirschmann11, e ele me dis-
se: “Olha, eu acho que é a coisa mais
original que tenho visto em termos
de planejamento regional. Vocês
9
Não progrediu nesses cinquenta anos. Há quem pense que até piorou.
10
Jamais poderia um sistema político baseado no poder dos seus “caciques” de
realizar obras em suas bases eleitorais mediante emendas apresentadas ao or-
çamento do Estado, abrir mão deste poder para uma normalização dos investi-
mentos que não atendessem aos seus interesses paroquiais. Aliás, a péssima
qualidade técnica da classe política baiana, para falar só deste aspecto, historica-
mente se constituiu um sério obstáculo ao desenvolvimento do Estado.
11
Albert O. Hirschman, notável economista alemão especializado em desenvol-
vimento econômico.
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deviam publicar.” Possivelmente,
se tivesse sido publicado, poderia
receber mais comentários na lite-
ratura – porque a literatura é mui-
to baseada nas versões que tiveram
mais curso. Por exemplo, não há
referência aos documentos origi-
nais dos estudos que fizemos quan-
do da criação do Banco do Nordes-
te, como o Planejamento de com-
bate às secas. Ele é de 1952, e é re-
almente o ponto de partida para
uma nova visão sobre os proble-
mas do Nordeste, superando esse
negócio de engenharia de obras e
assistencialismo. Fica parecendo
que a Sudene começou tudo. Pos-
teriormente, a CPE, já como funda-
ção, queria publicar o Plandeb na
íntegra, mas acontece que já esta-
va no governo de António Carlos
Magalhães e ele barrou. Fizeram
apenas um resumo. Cheguei a le-
var a íntegra do documento para a
Fundação Getúlio Vargas, mas o
Benedito Silva me disse: “Olha, nós
queremos publicar, mas é preciso
que haja algum apoio, uma co–edi-
ção.” Custava um dinheirão, e a
Fundação estava numa situação
muito difícil, com um déficit enor-
me. O António Balbino até disse
que daria um apoio, mas até hoje
nada.(SOUZA e ASSIS, 2006 p.260)
(Grifo nosso).
As principais diretrizes do Plandeb
podem resumir–se como se faz nos
parágrafos seguintes.
A primeira delas determina que
ele deva estar em consonância com
a Operação Nordeste12.
O plano que,a seguir, se apresenta
para o Estado da Bahia, reunindo
o esforço estadual, o federal e uma
adicional coordenação de inver-
sões municipais e privadas, foi
concebido em perfeita integração,
com a Operação Nordeste, (grifo
nosso) tão oportunamente lançada
pelo Presidente da Republica, com
adequada visão dos problemas re-
gionais. A Bahia reitera suas mani-
festações favoráveis a essa declara-
ção da política do Governo Federal,
na qual só pode lamentar tenha vin-
do com tanto retardamento e não se
esteja efetivando na velocidade e
nas condições previstas, apesar do
desejo manifesto do Senhor Presi-
dente Juscelino Kubitschek. Efeti-
vamente, no ano de 1959, marcado
pelo lançamento da Operação Nor-
deste, as condições de assistência
federal à região se agravaram: hou-
ve retardamento e redução de dis-
pêndios federais, elevação súbita
dos preços de produtos comprados
sem equivalente reajustamento da
taxa de câmbio e diminuição rela-
tiva da assistência da União ao
Nordeste. É, portanto,” nessa ínte-
gração com o espírito da OPENO
que a Bahia deseja colaborar com
o Governo Federal para seu com-
pleto êxito e o plano ora apresen-
tado, em bases preliminares, ao
exame do Governo Federal, é uma
contribuição nesse sentido. A
Bahia reivindica há muito, inves-
timentos compensatórios pela bai-
xa remuneração de suas exporta-
ções, que a tem privado de capa-
cidade para realizar investimentos
básicos no seu território, a fim de
propiciar mais largas possibilida-
des de emprego à sua população.
Tal reivindicação, que correspon-
de a inversão de parte dos saldos
dos ágios das exportações baianas,
a Bahia está pronta a partilhar com
todo o Nordeste, em beneficio da
OPENO (grifo nosso). Nesse sen-
tido partiu da “bancada baiana
uma emenda incorporada à lei que
criou a Sudene, a qual, entretanto,
não teve tradução satisfatória no
regulamento respectivo. Cabe, en-
tretanto, acentuar que o programa
da Bahia, se a Operação Nordeste
for prejudicada na sua realização,
deve ser levado a efeito, em bene-
ficio do conjunto da economia na-
cional. E ele representa uma reivin-
dicação de nosso Estado, impres-
cindível para que se possa assegu-
rar a parcela da população brasi-
leira que vive na Bahia um míni-
mo de oportunidades de nutrição,
educação e emprego. (BAHIA –
CPE, 1960).
Mais adiante, no que denominam
“sentido nacional do plano baiano”,
destacam os redatores do Plandeb a
Fonte: BAHIA – CPE, 1960. Plandeb. Dados consolidados pelo autor.
Nota: (1) Valores em milhões de cruzeiros a preços de 1959
Tabela 1 Plandeb – Fontes e aplicações dos recursos (1960 – 1963)
12
Como a imprensa denominava as ações governamentais voltadas para o de-
senvolvimento do Nordeste a partir do governo de Juscelino Kubitschek. A
rigor, na prática, como demonstrado o Plandeb estava na contramão do pen-
samento de Celso Furtado. A propósito ver Furtado (1959 b).
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contribuição que ele pretende dar ao
“Programa de metas” do governo J.K.,
notadamente ao balanço de paga-
mentos, “tanto produzindo exporta-
ções como substituindo importa-
ções”. A despeito da argumentação
política com que se busca uma ade-
rência ao Programa de metas não dei-
xam os mesmos relatores de regis-
trar:
Lamentavelmente, entretanto, a
realização das “metas” no territó-
rio baiano não tem obedecido ao
mesmo ritmo que se verifica em
outras partes do Pais (grifo nosso).
Exemplo conspícuo é o atraso no
programa relativo às construções
rodoviárias e ao reequipamento da
ferrovia federal Leste Brasileiro. Os
exemplos podem ser repetidos em
todos os setores. Nem mesmo o
acesso a Brasília – que é reputado
“meta síntese” pelo governo Fede-
ral – foi considerado a partir da
Bahia, a despeito de se localiza-
rem em sua costa os portos que
estão mais próximos da futura
Capital do País e cujas ligações se
favorecem por sensível redução
de distância virtual (grifo nosso).
E acrescentam, numa discreta crí-
tica:
Aparentemente, a Bahia ficou
relegada para outra época (grifo
nosso), seja pelas condições políti-
cas já ultrapassadas, seja peIa du-
vidosa doutrina de concentrar to-
dos os recursos nacionais no supos-
to centro, dinâmico do Pais, a fim
de que dai se possa irradiar mais
tarde o progresso para o resto do
Brasil. Não tem sido levados em
conta pelo Governo Federal 3 fato-
res que impõem prioridade para
investimentos na Bahia: 1) a exis-
tência de recursos naturais e huma-
nos que possibilitam uma alta pro-
dutividade a investimentos pro-
gramados, em “benefício de expor-
tações e do programa de desenvol-
vimento do País”; 2) a compensa-
ção parcial às contribuições da eco-
nomia baiana para o desenvolvi-
mento geral do País (contribuição
cambial e petróleo); 3) o necessá-
rio e inadiável atendimento de pa-
drões mínimos de subsistência e de
educação a todos os brasileiros,
como objetivo que, mantendo e va-
lorizando o capital humano da na-
cionalidade pretere, inclusive, in-
vestimentos de tangível carater
desenvolvimentista. Não nos refe-
rimos a um estímulo ao consumo
convencional, prejudicando as
poupanças, nem a um igualitaris-
mo impossível nos níveis de vida,
mas apenas ao atendimento das
condições mínimas de nutrição,
de educação e de emprego, sem o
que não existe um povo organiza-
do e muito menos um mercado
interno que dê base ao desenvol-
vimento industrial (grifo nosso).
Evidentemente, o “Programa de
Metas” do Presidente Juscelino
Kubitschek não pretendeu desco-
nhecer essa necessidade. O progra-
ma da Bahia apela, só como últi-
mo argumento, para esse objetivo
nacional de manter e valorizar o
potencial humano, porque real-
mente apresenta todas as outras
condições para se integrar plena-
mente no programa nacional de
desenvolvimento (BAHIA – CPE,
1960 p. 14–15).
Pela segunda diretriz, deveria o
plano promover a geração de empre-
go e renda13, única forma de criação
de um mercado interno que confe-
risse escala de produção ao parque
empresarial local. E, para isto, o in-
cremento nos investimentos e na sua
maior produtividade (maior relação
produto/capital), procurar–se–ia a
fixação de capitais gerados no Esta-
do mediante a oferta de melhores
condições de diversificação de ativi-
dades, a importação de capitais de
outras áreas, pela oferta de maiores
facilidades básicas (transporte, ener-
gia, incentivos fiscais, etc.), a eleva-
ção dos investimentos pela União e,
principalmente, o aumento substan-
cial na sua produtividade.
Considera–se indispensável, dar
oportunidade para o emprego da
população ao menos aos níveis
mínimos, e de assegurar as condi-
ções que valorizem os salários no-
minais, através de um abasteci-
mento farto e do atendimento das
necessidades mínimas de educa-
ção e assistência sanitária à par-
cela da população brasileira resi-
dente no território baiano (grifo
nosso). Ao mesmo tempo, se con-
sidera conveniente desenvolver ao
máximo as possibilidades apresen-
tadas pelos recursos naturais, in-
dustriais e humanos que a Bahia
apresenta, em beneficio do mais
rápido desenvolvimento e eman-
cipação da economia nacional.
(BAHIA – CPE, 1960).
Por conhecer a impossibilidade
de maior elevação dos salários reais
mediante uma melhor distribuição
da renda, o plano previa o aumento
do poder aquisitivo da população
através da melhoria do abastecimen-
to e consequente redução dos custos
dos alimentos, um problema crôni-
co da Bahia (leia–se Salvador), des-
de os tempos coloniais.
O plano menciona também, mas
sem a ênfase devida, as importantes
questões relacionadas com a educa-
ção e a saúde. É até risível o esforço
dos seus redatores em tentar fazer
uma vinculação do desenvolvimen-
to da Bahia com a emancipação da
economia nacional. Neste aspecto,
parece que faltou convencer o gover-
no federal e o empresariado do Su-
deste brasileiro. Continuando, enfa-
tiza o Plandeb a necessidade do de-
senvolvimento simultâneo (quer di-
zer integrado) da agricultura e da
indústria. Segundo Santana:
Duvidando do modelo concentra-
dor do plano de metas, o Plandeb
considerava a possibilidade de ar-
ticulação entre a reestruturação
agrícola e um parque industrial.
Do mesmo modo em que conside-
rava o maior potencial para a ge-
ração de empregos no desenvolvi-
mento da agricultura o plano
baiano destacava, reversivelmente,
o papel das indústrias como absor-
vedoras de mão–de–obra exceden-
te do campo e como mercado para
os produtos agrícolas. Indústria e
agricultura se integrariam na peri-
feria do sistema (2006, apud SOU-
ZA e ASSIS, 2006 p. 269).
No texto do Plandeb:
Essas diretrizes implicam em ob-
jetivos de produção e alvos de in-
13
Este objetivo virou um bordão no discurso de todos os políticos a partir da
década de 1990. Porém a inexistência de um mercado regional com razoável
poder aquisitivo constitui, até hoje, um dos principais obstáculos à pretendida
industrialização estadual a partir da produção de bens finais.
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vestimento. Assim, o desenvolvi-
mento das oportunidades de em-
prego e de renda melhor para a
população baiana resulta do de-
senvolvimento concomitante da
agricultura, da indústria e dos ser-
viços. Naturalmente devem ser
desenvolvidos prioritariamente
aqueles que apresentem condições
efetivas mais prontas, ou aqueles
ramos de atividades ou projetos
específicos que se revelem mais
necessários ou convenientes para
propiciar condições ao desenvolvi-
mento geral. O ritmo de desenvol-
vimento da Bahia dependera,
como é sabido, do vulto dos inves-
timentos e de sua maior produti-
vidade, ou seja, de uma melhor
relação produto: capital. O maior
investimento se traduzirá numa al-
teração da estrutura do comercio,
reduzindo–se relativamente as
atuais importações para consumo
(ampliadas embora em termos ab-
solutos), as quais serão substituí-
das por importações de bens de
capital. A elevação dos investi-
mentos se fará através da possibi-
lidade de fixação dos capitais pro-
duzidos intermitentemente pela
própria economia baiana (mas
aqui não fixados por falta de cer-
tas condições para a diversificação
de atividades econômicas); além
disso, pela vinda de capitais de
fora para varios dos empreendi-
mentos agrícolas e industriais que
encontram, na Bahia, possibilida-
des nos recursos naturais e no
mercado potencial, mas se detém
em face da carência de certas faci-
lidades básicas A pesquisa das
possibilidades de investimentos
em que para a mesma unidade de
aplicação, se alcance o maior nu-
mero de empregos na presente
estrutura da economia regional
leva a dar prioridade ao desenvol-
vimento da agricultura. Este é ne-
cessário também para propiciar
um abastecimento mais farto, nas
cidades, de mantimentos para os
trabalhadores e de matérias–pri-
mas para as indústrias. E estas in-
dústrias são, por sua vez, neces-
sárias, reversivamente, ao desen-
volvimento agrícola, para absor-
ver os inevitáveis excedentes de
população rural e para assegurar
um mercado mais amplo para a
própria agricultura, enquanto, in-
versamente, o maior desenvolvi-
mento desta assegura mercado
mais amplo e firme, ao parque
manufatureiro. Na agricultura e na
indústria as iniciativas. obedecerão
ao jogo do mercado dos fatores e
dos produtos. Sem contrariar os
imperativos do mercado, a políti-
ca adotada neste plano estimulará
as atividades que: a) apresentem
uma relação produto : capital mais
favorável, ou utilizem melhor os
recursos de capital real disponível;
b) propiciem maior número de
empregos por unidade de capital
invertido. O princípio geral é as-
segurar a maior produtividade
possível aos escassos recursos de
capital do País, mas, em face das
possibilidades imediatas de pro-
dução, inclusive para exportação
ao Exterior, e em face da necessi-
dade social do atendimento de
condições mínimas de nutrição,
de educação e de emprego, não
podemos aceitar que se adie, o
problema baiano, pelo fato de que
ele requer alguns investimentos
básicos de certo vulto, cuja rela-
ção direta produto: capital é bai-
xa. Por outro lado, como se fez no
caso do petróleo, não é concebível
que se apliquem ortodoxa e dire-
tamente os critérios acima ao caso
de indústrias de base que, na Bahia,
se possam localizar, apresentando
vantagens para a economia geral
do País e enriquecendo os recursos
industriais na região, inclusive re-
cursos técnicos variados, encoraja-
dores da fixação de outras indús-
trias, que propiciem mais empre-
gos (BAHIA – CPE, 1960 f.16)
(grifos nossos).
O Plandeb bate numa questão
que continua presente nos dias atu-
ais (2009) e que, apesar de óbvia,
parece insolúvel no Brasil. Trata–se
da eficácia do gasto público.
Segundo o Plandeb:
[...] a maior taxa de investimentos,
a dos recursos públicos federais ou
recursos de outras origens canali-
zados através da União. A aplica-
ção desses recursos tem um amplo
significado: o de ampliar o volume
de investimentos – que é uma das
condicionantes necessárias do de-
senvolvimento – e o de propiciar
aqueles investimentos de natureza
coletiva, que são no caso do nosso
território os mais urgentes e por
isso os que criam condições de pro-
dutividade para outros capitais já
invertidos ou com possibilidades
de inversão à vista. A elevação da
produtividade dos capitais já in-
vertidos ou a inverter depende to-
talmente, de um programa adequa-
do de inversões federais e estadu-
ais, estas porem de menor impor-
tância pela limitação já exposta dos
recursos do Tesouro baiano. Não
se pretende, entretanto, apenas
que o Governo Federal amplie os
investimentos: é tambem indis-
pensável que melhore substanci-
almente a produtividade de seus
investimentos atuais, que já são
bastante vultosos (conquanto ape-
nas correspondam aproximada-
mente às receitas de tributos for-
mais, arrecadadas no território
baiano) e que presentemente,
como é da mais clara evidência,
são submetidos a um processo de
dispersão, de descontinuidade, de
inoportunidade estacional dos
dispêndios, enfim, de desperdí-
cio. Sabemos as limitações institu-
cionais para alcançar uma eficiên-
cia razoável na elaboração e na
execução dos orçamentos públi-
cos. Entretanto, um esforço subs-
tancial, inclusive na esfera políti-
ca, precisa ser feito por todos os
homens públicos de responsabili-
dade no Pais ajudando o Presiden-
te da Republica a submeter os or-
çamentos públicos a uma progra-
mação adequada, e assim, a asse-
gurar uma eficiência razoável aos
investimentos federais. Do con-
trário, precisaremos, para alcançar
o mesmo nível de desenvolvimen-
to, de investimentos novos fede-
rais de muito maior vulto, o que,
obviamente, encontraria dificul-
dades intransponíveis. (BAHIA –
CPE, 1960 p. 17) (grifos nossos).
Afirmava o Plandeb que a estru-
tura de recursos indicava os seguin-
tes setores em que as inversões na
Bahia apresentavam produtividade
marginal não inferior à inversão em
quaisquer outras áreas ou setores da
economia brasileira:
a) na ampliação das exportações
que são possíveis pela nature-
za dos recursos regionais e
pelas condições atuais e pre-
visíveis do comércio exterior;
b) no desenvolvimento da mine-
ração e indústria metalúrgica
sem falar nas derivadas do
petróleo, bem como em alguns
outros itens de maior impor-
tância, para substituir impor-
tações nacionais e criar recur-
sos importantes de indústrias
básicas do país.
21Ano XI  Nº 20  Julho de 2009  Salvador, BARDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
A esses dois setores de investi-
mento se poderia acrescentar, ainda,
partindo de uma política econômica
nacional tendente a melhor utiliza-
ção dos recursos humanos e ao aten-
dimento de mínimos vitais e sociais
às populações, dois outros setores:
a) o das atividades que aprovei-
tem mão–de–obra e recursos
naturais, que não apresentam
vantagens relativas apreciá-
veis, mas apresentam condi-
ções competitivas, sobretudo
mediante alguma ajuda no pe-
ríodo de implantação, geran-
do emprego e substituições
nas importações interestadu-
ais da Bahia;
b) o das atividades que se pode-
riam considerar provisórias no
processo de desenvolvimento,
tendentes a assegurar empre-
go, até o momento em que a
economia regional e a nacio-
nal, em outras partes do país,
possam assegurar melhores
condições de aproveitamento
da força do trabalho.
Importante é, entretanto, acentu-
ar, do ponto de vista nacional e de
um ângulo friamente econômico, os
dois primeiros setores. Ainda aqui
poder–se–ia argumentar que, tendo
a Bahia demonstrado capacidade de
aumentar consideravelmente o pro-
duto real e as exportações, apesar
dos desestímulos evidentes da polí-
tica econômica nacional sobre sua
economia, e da falta desses investi-
mentos básicos, bastaria um sistema
de crédito agrícola e de outras aju-
das do poder publico diretamente
aos setores agrícolas e exportadores,
na linha já iniciada pela CEPLAC.
Sem duvida, isso teria ainda algum
efeito, mas efeito que em breve se
esgotaria por falta de economias ex-
ternas indispensáveis para a redução
dos custos gerais e dessa maneira
estender as margens de cultivo ou de
exploração econômica.
As possibilidades de absorção de
maiores exportações baianas nos
mercados exteriores são suficientes
para um programa muito mais am-
plo e esse programa mais amplo re-
quer um elenco de investimentos
básicos. Esses investimentos bási-
cos são também indispensáveis,
para tornar possível um programa
de exploração mineral e de indús-
trias derivadas, de grande alcan-
ce no processo atual da industria-
lização do País, pois que a Bahia
tem revelado a vocação de um dis-
trito de não–ferrosos, além de pos-
suir também reservas importantes
dos ferrosos.150 (BAHIA – CPE,
1960, fl. 18)(grifos nossos).
Assim, afirmava–se no plano:
[...] esses investimentos básicos
ainda deverão ter o papel de tor-
nar super–marginais muitos dos
investimentos do setor 3º, antes
referido. Essas inversões em con-
junto redundariam na mudança da
estrutura da economia regional,
principalmente as inversões nas
facilidades básicas que atendem
aos setores 2º e 3º combinados com
as inversões diretas no 2º setor.
Nestas condições, o programa de
investimentos públicos, semipúbli-
cos ou patrocinados pelo poder pú-
blico deveria compreender:
1. realização de programas bási-
cos de transporte e comunica-
ções, suprimento de recursos va-
riados de energia, facilidades ur-
banas fundamentais, principal-
mente água, localização indus-
trial e habitação, de reserva de
água para a agricultura e sua
melhor utilização;
Estava aqui inserida a idéia da es-
pecialização da Bahia na produção
de intermediários, complementares
no processo da industrialização bra-
sileira.
2. um sistema integrado de orga-
nização da economia agrícola e
do abastecimento alimentar e de
expansão programada dos servi-
ços de pesquisas, demonstração
e extensão na agricultura;
3. ampliação da fronteira agríco-
la, através de colonização das
terras úmidas ou de fácil irriga-
ção, mal aproveitadas, propici-
ando colocação aos excedentes
nordestinos, bem como a possi-
bilidade em empreendimentos
agrícolas padrão com a localiza-
ção de colonos estrangeiros;
4. desenvolvimento, pela Petro-
bras, de um programa de utili-
zação das possibilidades indus-
triais e dos estímulos econômi-
cos resultantes da produção do
petróleo;
5. prioridade para a localização de
uma usina siderúrgica média na
Bahia, dentro do programa side-
rúrgico nacional, bem como fa-
cilidades especiais para a fixação
de indústrias metalúrgicas di-
versas, mecânicas, de materiais
de construção, embalagens, etc.,
indicadas na Bahia pela localiza-
ção de matérias–primas e outros
fatores, e que propiciem a cria-
ção de facilidades para outras in-
dústrias;
6. um programa de educação, com-
preendendo o suprimento das
carências na educação de base
para a população em idade es-
colar e conforme imperativo
constitucional, e a ampliação das
oportunidades de treinamento e
aperfeiçoamento nas técnicas re-
clamadas imediatamente no
atual estágio processo de desen-
volvimento;
7. um programa de assistência sa-
nitária também ajustado às ne-
cessidades presentes do proces-
so de desenvolvimento;
8. um programa de levantamento
sistemático de recursos naturais
e de pesquisas das possibilida-
des do seu aproveitamento eco-
nômico. (BAHIA – CPE, 1970,
fls. 19–20) (grifos são nossos).
O primeiro programa do Plandeb
referia–se à área de transportes e co-
municações. Estimava a realização
de investimentos da ordem de Cr$
24.955,4 milhões (a preços de 1959)
no período de 1960 a 1963. Conside-
rando os aspectos geográficos e ge-
ológicos do espaço regional conside-
ravam os planejadores ser a Bahia o
estado mais mal servido do Nordes-
te em matéria de transportes e comu-
nicações. Aliás, uma situação que
permanece até os dias atuais. Ressal-
vando alguns esforços governamen-
tais a partir da década de 1930 de-
monstravam que para um território
de 563.000 km2 e uma população de
cerca de 6 milhões de habitantes, à
época, dispunha a Bahia apenas de
2.593 km de linhas ferroviárias e
31.600 km de extensão rodoviária,
valendo destacar que, destes, mais
de 70% se constituiam de “estradas–
carroçáveis”, sem qualquer espécie
de revestimento. Também salienta-
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vam a deficiência do transporte ma-
rítimo, lembrando que, para uma
extensão de; costa de 932 km. possuia
o Estado menos de 2 km, de cais
acostável em portos ditos “organiza-
dos”, além da precariedade das ins-
talações portuárias que tornavam
deficitária, a utilização física dos
portos (casos de IIhéus e Caravelas)
ou então, quando a permitiam, opu-
nham barreiras à sua utilização eco-
nômica, pela movimentação lenta e
pelas taxas elevadas (caso de Salva-
dor) onde, em consequência desses
e, possivelmente, de outros fatores,
as próprias companhias federais de
navegação evitavam frequentemen-
te, escalar. Criticavam a ação fede-
ral, no estado, demonstrando que,
apesar de ser a Bahia, em área terri-
torial, o sexto estado do Brasil e o
terceiro em população, a extensão da
rede rodoviária federal, em territó-
rio baiano, apresentava uma densi-
dade (5,470 km por 1.000 km2) infe-
rior ao de 14 estados — inferior, in-
clusive, a de 6 estados nordestinos.
Ademais, das rodovias construídas
pelo governo federal, na Bahia, ape-
nas 2%,se encontravam pavimenta-
dos —percentagem baixíssima con-
siderando a importância de tais vias
para o próprio Plano Federal de li-
gação Norte–Sul do país. Afirma-
vam, por fim:
Com efeito,será difícil,noutra par-
te do país, lograr–se um investi-
mento em rodovias que a este se
equipare, no que tange à sua pro-
dutividade social. Os trechos, a se-
rem pavimentados representam as
mais importantes vias de escoa-
mento do principal produto agrí-
cola do Estado e o segundo, como
fonte de divisas, para o Brasil: o
cacau. Estando as referidas vias em
perfeita conexão com a BR – 5, ro-
dovia federal, incluída no Plano
Quinquenal de Obras Públicas
para 1956/1960 formam, em con-
junto, uma rede de tráfego de ine-
quívoco interesse econômico, em
coordenação, com o porto de Ilhé-
us e o futuro, da Baia de Maraú.14
Claro está que não bastam, à eco-
nomia baiana, os investimentos em
transportes simplesmente para
ampliar as exportacões. Preciso é
que, também, sejam levados em
conta o aproveitamento dos recur-
sos minerais básicos, (e a própria
implantação, que se pretende, da
indústria, siderúrgica, na Bahia,
justificaria esse critério de priori-
dade), além das facilidades, já efe-
tivas, de produção mineral, para
a economia de divisas para o país,
as “facilidades do abastecimento”
dos grandes centros urbanos e,
não esquecendo a nossa participa-
ção na região Nordeste do país, a
“integração do mercado regional”
— indispensável para que, marche-
mos para úma mudança.estrutural,
com a industrializaçao nordestina
e, assim, com a possibilidade mes-
ma de uma melhor utilização dos
recursos estaduais. A promoção,
por conseguinte, de um programa
conjunto das três esferas adminis-
trativas, com a possível ajuda de
particulares – obedecendo, sempre
na determinação das prioridades,
ao critério, global, que abrangeria
os demais critérios apontados, da
maior produtividade social do ca-
pital — será certamente a melhor
arma de que se poderá dispor para
combater aquêle gargalo da econo-
mia baiana.(BAHIA – CPE,1960
fls.1 e 2).
No entanto, somente na década
de 1970 foi que se consolidou o pla-
no rodoviário federal para o Nordes-
te, com a pavimentação da BR – 116
(Rio – Bahia) e BR – 101 (Litorânea).
Estas rodovias viabilizaram o mode-
lo econômico regional em constru-
ção assegurando as condições para
o escoamento dos intermediários fa-
bricados na Bahia em direção ao Su-
deste, e o abastecimento, por este, do
Nordeste, com os produtos de con-
sumo final oriundos do seu parque
de indústrias. Neste contexto, a
construção do complexo rodoviário
estadual, que possibilitaria a arti-
culação das diversas regiões baia-
nas, produzindo um impacto posi-
tivo na integração e expansão do
mercado regional, apesar de plane-
jado em 1959 não foi executado.
A opção rodoviária adotada co-
incidiu com o desmonte do sistema
ferroviário estadual. A desativação
da Estrada de Ferro de Nazaré e do
Porto de São Roque do Paraguaçu,
na Baia de Todos os Santos, impli-
cou na desarticulação do sistema de
transportes que sustentara a produ-
ção têxtil e fumageira. Com isso fi-
caram isoladas as bacias do Jaguari-
be e do Jiquiriçá, indiretamente des-
estimulando o crescimento da região
Sudoeste do Estado, cortando–se a
relação interna entre a indústria têx-
til e sua região supridora de maté-
rias–primas15.
Para o programa de energia elé-




a articulação das diversas
regiões baianas,
produzindo um impacto
positivo na integração e
expansão do mercado
regional, apesar de





O Porto de Maraú (grande sonho do então deputado Vasco Neto) – também co-
nhecido como de Campinhos, na baia de Camamú, na Bahia, teve sua constru-
ção iniciada chegando a ter instalados os dolfins de amarração. Posteriormente a
obra foi paralisada e nunca mais iniciada. Além da perda de consideráveis recur-
sos públicos que ali foram investidos, impediu–se a concretização de um projeto
de grande valor estratégico para a Bahia e o Brasil. O porto era imaginado na
época como ponto de saída das exportações oriunda do Oeste baiano. Reunia e
reúne ainda hoje excelentes condições geográficas e físicas incomensuravelmente
superiores às do porto de Ilhéus. Trata–se de um exemplo típico de uma situação
de ineficácia dos gastos públicos, irresponsabilidade e corrupção.
15
Posteriormente em 1996, a Rede Ferroviária Federal – Leste Brasileiro, 7º
Região, que atendia ao Estado da Bahia, Sergipe e Minas Gerais, com 1.905
km de linhas foi privatizada. Atualmente o Sistema está inoperante e com-
pletamente sucateado.
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destinação de recursos no montante
de Cr$ 6.053 milhões, sendo Cr$
5.362 milhões em moeda nacional e
US$ 6.905 mil em moeda estrangei-
ra, convertida esta à taxa de US$ 1,00
= Cr$ 100,00. Tudo a preços de 1959.
Do montante em moeda nacional,
93% seriam destinados a obras e ins-
talações elétricas e o restante a estu-
dos e projetos.
Segundo o Plandeb: “um dos ob-
jetivos deste programa, é conseguir
a ampliação da demanda de ener-
gia elétrica proveniente de Paulo
Afonso” (grifo nosso), argumentan-
do que
[...] as deficiências de transmissão
e distribuição têm restringido o
aumento de demanda da linha sul
da Chesf, (justamente a que aten-
deria à Bahia) fazendo–a menor
que a da linha norte. Segundo o
relatório dessa empresa, enquan-
to a demanda da linha norte cres-
ceu de cerca de 15 MW em janeiro
de 1955 para116 MW em dezem-
bro de 1959 a linha sul passou, de
27 MW para somente, 54 MW, no
mesmo período.( BAHIA – CPE,
1960,  p.5)
No texto, tenta–se justificar a
inapetência e a incompetência baia-
na para a absorção da oferta de ener-
gia com o argumento de que “a dis-
persão entre esforços estaduais e os
federais e municipais nos empreen-
dimentos elétricos, ao lado do gran-
de retardamento da Coelba foram as
causas principais deste baixo cresci-
mento relativo.
De acordo com os princípios da
política a ser adotada, o programa
previa a aplicação de recursos den-
tro do critério de empreendimento
industrial.
O programa compreendia aplica-
ções em:
a) estudos e projetos;
b) obras e instalações elétricas;
c) equipamentos de construção,
instalações gerais e de comu-
nicações;
d) encargos financeiros oriundos
de financiamentos;
e) constituição do “capital de
movimento” das empresas.
Segundo se previa no plano, a
geração dos diversos sistemas se
apresentaria, ao fim do período
(1963), com uma capacidade total de
224.400 kW. Nos “sistemas isola-
dos”, previu–se um reforço de gera-
ção de 10.000 kW, mediante a insta-
lação de cerca de 50 novas usinas tér-
micas de 100 kW em media.
O Plandeb estimava que 162 lo-
calidades deveriam estar supridas,
em 1963, pelos diversos sistemas.
Sobre energia é importante que
se leia o depoimento de Clemente
Mariani, às páginas 115 e 126 desta
revista. Ver a numeração depois da
supressão de um artigo.
Para quem pensa que o Plandeb
constituiu apenas uma proposta de
industrialização da Bahia, vale a
pena ler o capítulo relativo à agri-
cultura e abastecimento.
Um dos mais importantes capí-
tulos do plano, logo na introdução
ao programa, afirma que o desen-
volvimento da agricultura na Bahia
constitui imperativo para propici-
ar uma renda mais elevada e empre-
go efetivo ao atual excesso de po-
pulação, bem como para assegurar
o suprimento de produtos agrícolas
que melhorem o abastecimento nas
grandes cidades, favorecendo a in-
dustrialização.
Nesse sentido o Plandeb definia
dois objetivos para o programa agrí-
cola, a saber: aumentar a produtivi-
dade e ampliar a área ocupada, ou
seja, a fronteira agrícola no Estado.
Para justificar a eleição das prio-
ridades, afirmam os redatores do
plano ser certo que, em termos rela-
tivos, a população agrícola em lon-
go prazo tende a decrescer com o
aumento da produtividade e o cres-
cimento industrial. Porém, em ter-
mos absolutos, e mesmo em termos
relativos, é muito provável que ain-
da haja larga possibilidade de em-
pregos em atividades rurais, desde
que os processos agrícolas sejam
mais produtivos e propiciem maior
produção, tanto para abastecer os
mercados internos quanto para ex-
portar aos mercados exteriores,
criando, assim, maior capacidade, de
pagar salários compensadores da
elevação dos custos da vida. Em ou-
tras palavras:
[...] acreditamos que num primei-
ro período a elevação na produti-
vidade agrícola na área baiana terá
o efeito líquido de ampliarmos em-
pregos na agricultura só num se-
gundo período prevalecerá a ten-
dência de liberar mão–de–obra
para atividades secundárias e
terciárias.
Entretanto, ponderam que
[...] o simples desenvolvimento da
agricultura não resolve, nela pró-
pria, o problema de ocupação; mas,
durante o período em que teremos
que continuar enfrentando a carên-
cia de capitais para industrializa-
ção, a agricultura representa o
campo de atividade em que mais
empregos é possível assegurar,
com menor coeficiente de capital
“per capita”.
No que se refere ao cacau – o
principal produto da pauta de ex-
portações baianas à época assinala–
se no Plandeb que as perspectivas do
mercado internacional são favorá-
veis para uma expansão apreciável
da oferta, desde que não seja abrup-
ta. Permitem, portanto, um progra-
ma de melhoria da produtividade e
ampliação moderada da área culti-
vada (conforme, aliás, a limitação
dos solos convenientes), de sorte a
alcançar um aumento da produção
de cerca de 30%, num período apro-
ximado de cinco anos.
O plano fazia um balanço dos
recursos naturais disponíveis na
Bahia à época (1958), que, com uma
superfície territorial de 562.000
km², dispunha de 82.000 km² de flo-
restas tropicais (já em parte derru-
badas) e 25.000 km² de vegetação
litorânea e palmeirais, ao lado de
366.000 km² de caatingas e 89.000
km² de cerrados. Nessas condições,
a percentagem de área úmida, de
cerca de 20%, importava numa ex-
tensão bastante ampla, de cerca de
10.700.000 ha. Considerava ainda
que os cerrados seriam, em parte,
recuperáveis e, embora se verificas-
se na Bahia algumas das áreas mais
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secas de todo o país, certa extensão
das caatingas se desenvolvia em al-
titudes mais elevadas, propiciando
condições melhores de umidade, a
despeito da baixa precipitação.16
Após este balanço, passa–se a
uma análise da evolução da agricul-
tura no Estado, no período compre-
endido entre 1945 e 1957, e das con-
dições que pautaram este processo.
Assim é observado que, a partir de
1945, para um crescimento de 29%
da população, a agricultura expan-
diu em 40% o seu produto, sendo
que, dentro dela, as lavouras 35% e
a produção animal 63%. O aumento
da área cultivada foi de cerca de 50%.
Ainda assim, na época, a área ocu-
pada pela lavoura e pela pecuária
correspondia, apenas, a 11% da área
disponível do Estado. Considerando
que essa ocupação, em grande par-
te, era de terras sujeitas a secas, a
percentagem de áreas úmidas a ocu-
par efetivamente ainda era muito
alta. Isso era resultado do fato de que
as matas, e outras áreas do litoral
eram, tempos, atrás, economicamen-
te desinteressantes, inclusive sujei-
tas a malaria, em 1959 praticamente
extinta.
No conjunto da lavoura baiana,
demonstrava o plano que as princi-
pais características dos rendimentos
físicos apresentavam uma flutuação
constante ao longo do período estu-
dado (1945/1957) e uma nítida ten-
dência ao decréscimo. Para os auto-
res do plano, todas as flutuações
ocorridas nos rendimentos são refle-
xos de situações mais ou menos se-
melhantes ocorridas nas áreas culti-
vadas ou na produção obtida. Na
Bahia, o fator que detém a maior
parcela de responsabilidade na ins-
tabilidade agrícola é o fenômeno
das secas.
Além das flutuações menciona-
das, os rendimentos físicos da lavou-
ra baiana apresentaram–se com uma
evidente tendência decrescente. Esse
fenômeno, segundo interpretação do
Plandeb, teria a sua origem nas se-
guintes “causas básicas, que pode-
riam ter agido tanto em conjunto,
como isoladamente:
a) exaustão, nas áreas que já vi-
nham sendo utilizadas com
culturas mais antigas e ausên-
cia de métodos eficientes de
recuperação;
b) b) produtividade física mais
baixa nas áreas de utilização
recente;
c) má utilização da terra por par-
te dos produtores.
Segundo se afirma no Plandeb, a
agricultura representou, na renda
interna da Bahia, a partir de 1947,
entre 36,7% no ano de extrema seca
e de retração do mercado exterior
(1952) e 47,6% no ano de condições
opostas (1954), ficando a modal, no
período até 1957, em torno de 39%.
Não obstante, assinala–se no plano
que o “aumento da área cultivada
não propiciou empregos para to-
dos”.
Mesmo informando não dispor
de suficientes dados demográficos
na época17, assinala–se no plano que
“entre 1940/1950, para um cresci-
mento de 20% na população rural,
o crescimento do número de empre-
gos foi de 11%, apesar da emigra-
ção, sobretudo do pessoal em ida-
de de trabalhar. Também no mes-
mo período a população urbana, na
Bahia, cresceu de 46% e os empre-
gos de 37%”. Conclui–se assim, que
“a ampliação da área cultivada foi,
em grande parte, um recurso de so-
brevivência para uma vida submar-
ginal”,embora às custas, frequente-
mente, de maior devastação de re-
cursos naturais.
Partindo desta constatação ima-
gina–se no plano que “a expansão
ordenada da fronteira agrícola, a
ampliação do capital à disposição
dos empresários para que possam
dar mais emprego” e todo um con-
junto da medidas tendentes à pro-
moção de maior produtividade per-
mitiriam “o pagamento de melhores
salários para fazer face a alta do cus-
to de vida representariam medidas
imperativas no sentido: de possibi-
litar um mais amplo emprego agrí-
cola”.
Realizada esta análise das razões
de ineficiência da agricultura baiana
que, meio século transcorrido, em
muitos aspectos ainda continua atu-
al, o Plandeb apresenta suas diretri-
zes para o Programa agrícola da Bahia.
Inicia por afirmar que o fundamen-
tal consiste na organização do mer-
cado de fatores e de produtos, ou
seja, a própria organização da eco-
nomia agrícola, pois que sem ela os
esforços de extensão (ou “fomento”,
como impropriamente se costumou
a denominar e inadequadamente a
praticar) e de pesquisas, se tornam
quando muito heróicos, mas de bai-
xa produtividade.
A partir desse ponto fundamen-
tal, recomenda a adoção, de forma
coordenada de um conjunto de me-
didas num extenso e detalhado pro-
grama que infelizmente não pode ser
transcrito neste texto (ver nota de
rodapé n°13). Observe–se que são
previstas, ou sugeridas, medidas de




a partir de 1947, entre
36,7% no ano de extrema
seca e de retração
do mercado exterior






Para conhecimento completo deste balanço ver o Plandeb que se encontra
disponível na Biblioteca da SEI. Ou ler o capítulo 3.12 do livro A trilha perdida:
caminhos e descaminhos do desenvolvimento baiano no século XX, do autor
deste texto.
17
Naquela época a Bahia possuía uma abundância de “cérebros” e escassez de
estatísticas. Hoje a situação é exatamente o inverso.
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economia baiana como: a organiza-
ção para a comercialização da pro-
dução no mercado; a capacitação téc-
nica; a coordenação das ações; o en-
tendimento da seca como um pro-
blema econômico; a reforma agrária;
a conservação dos recursos do solo,
água e flora numa precoce visão
ambientalista que correspondeu a
uma “crônica de uma morte anun-
ciada”18 tendo em vista a devastação
que efetivamente ocorreu e continua
ocorrendo de forma implacável.
O Plandeb previa a criação de
centros dinâmicos de desenvolvi-
mento agrícola no Estado, em cida-
des–chave que polarizariam regiões
e funcionariam como centros de or-
ganização da economia agrícola (ou
de defesa do produtor) e do abaste-
cimento. Esses centros funcionariam
a partir da Companhia de Armazéns
Gerais e Silos da Bahia (Caseb), em-
presa pública que contaria com o
apoio de um conjunto de outras em-
presas especializadas, conformando
um sistema de organização para a
produção agrícola. Objetivava–se,
com isto, evitar perdas da produção
e criar facilidades para transporte,
crédito e garantia de preços míni-
mos. Com a criação da empresa de
comercialização, ter–se–ia garantia
de compras, estoques de gêneros,
estoques de sementes, estoque de
forragens O núcleo de mecanização
agrícola da Empresa de Conservação
do Solo, Água e Mecanização Agrí-
cola (Ecosama) manteria patrulha de
tratores, perfuratrizes e oficina de
manutenção para os veículos e má-
quinas da região. A agência da Com-
panhia de Adubos e Materiais Agrí-
colas da Bahia (Camab) manteria es-
toques de materiais agrícolas, adu-
bos, inseticidas, rações especiais. A
agência dos Laboratórios da Bahia
(Labasa) asseguraria estoques de
vacinas e outros produtos biológicos.
Esse conjunto de empresas seria
liderado pelo Fundo de Desenvolvi-
mento Agroindustrial do Estado da
Bahia (Fundagro), que exerceria,
como de fato exerceu, o papel de
“holding” do Estado, contando com
a participação de outros organismos
federais entre os quais a SUDENE,
BNDE e BNB.
Enfim, todo o aparato empresa-
rial público, concebido para oferecer
o suporte e dinamismo ao processo
de desenvolvimento que inexistia no
setor privado do Estado, seria mo-
bilizado para gerar simultaneamen-
te efeitos multiplicadores, acelerado-
res e de polarização regional num
círculo virtuoso de crescimento
como descrito na teoria.
Segundo registra o Plandeb, em
1957, era extrema a deficiência do
parque industrial baiano. Sua produ-
ção participava com 13,3% da renda
global do Estado e, em relação ao
setor industrial brasileiro, com ape-
nas 2,5%. Em sua composição, pre-
ponderavam os setores alimentar e
têxtil, registrando–se a ausência de
indústrias de base (exceção feita às
de extração do petróleo, de cimento
e de chumbo) e, em escala adequa-
da, as de embalagem, materiais de
construção, montagens e construção
de máquinas, gráfica, etc.
 A estratégia industrial do Plan-
deb apresentava, em seus principais
aspectos, como política: a criação de
condições e facilidades para a indus-
trialização do Estado. Metas: a ge-
ração de novos empregos industri-
ais e ampliação da renda per capita.
Projetos específicos: reequipamento
e ampliação de indústrias existentes,
recuperação da indústria fumageira,
recuperação da Indústria Têxtil, con-
solidação do Fundagro, apoio ao ar-
tesanato. Programa de implantação
de indústrias: indústrias químicas,
aproveitamento de recursos mine-
rais, manufaturas de aço, manufatu-
ras de metais não ferrosos, industrias
baseadas na agricultura, industrias
promotoras de industrialização.
No Plandeb, o denominado Pro-
grama geral de industrialização (PGI)
desejava alterar a estrutura básica da
economia estadual através de uma
industrialização intensiva. Espera-
va–se, com a criação de um parque
industrial na Bahia, contribuir para
reduzir o desemprego, absorvendo
considerável parcela de mão–de–
obra, aumentar o consumo de maté-
rias–primas e de víveres, produzir
modificação na estrutura do comér-
cio, através da substituição parcial
da importação de artigos de consu-
mo pela produção local, e criar con-
dições para a exportação de bens de
produção e artigos de consumo mais
elaborados.
Para os que criticam o Plandeb,
sem conhecê–lo, é importante que se
destaque sua estratégia, que não era
modesta. Para promover o desen-
volvimento da Bahia, pretendia ar-
ticular um processo de industriali-
zação, a partir da formação de um
polo de crescimento constituído de
indústrias interdependentes, se-
gundo o modelo clássico de um
complexo de siderurgia, metalurgia
e indústrias elétricas, complemen-
tado por uma indústria de minera-
ção e de petróleo e uma infraestru-
tura especializada; pela formação de
um setor agroindustrial moderno,
mediante a elaboração de projetos
técnica e economicamente viáveis e
a promoção do desenvolvimento do
interior sustentado na modernização
da agricultura e da pecuária; pelo
apoio às empresas existentes, medi-
ante a modernização e a capitaliza-
... todo o aparato
empresarial público,
concebido para oferecer o
suporte e dinamismo ao
processo de
desenvolvimento que












Expressão emprestada do título do livro de Marquez (1981).
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ção daquelas que possuíssem capa-
cidade de competir no mercado naci-
onal e a formação de quadros especia-
lizados para os segmentos moderni-
zantes da economia regional.
A realização dessas metas seria
reforçada com um programa de es-
tímulo à constituição de uma clas-
se empresarial moderna junto com
a elaboração de estudos macro – e
microeconômicos suficientes para
sustentar a materialização de novos
empreendimentos.
Com relação aos efeitos que os
planejadores pretendiam alcançar
(definidos como metas, vez que re-
presentavam um objetivo a atingir
com o programa) foi utilizada uma
metodologia comparável às aplica-
das em estudos anteriores sobre a
economia nordestina por Paul Singer
e Stefan Robbock, isto é, estabeleceu–
se um confronto entre as inversões e
a renda adicional gerada por essas
inversões, admitindo a relação produ-
to/capital (1/2,4) aplicada por Singer.
Para determinar o número de empre-
gos criados como resultado do PGI,
fixaram–se coeficientes médios aplicá-
veis aos diversos grupos de indústri-
as contempladas no programa.
A fundamentação teórica deste
modelo de desenvolvimento é emi-
nentemente keynesiana, estando ba-
seada nas concepções de Hirschman,
Rosenstein–Rodan, Harrod e, na
constituição de polos de crescimen-
to, no sentido original dado por
François Perroux a este termo, como
um conjunto de indústrias interde-
pendentes, em que a concentração
dos efeitos dinâmicos dos investi-
mentos seriam maiores que a soma
dos benefícios líquidos de cada em-
preendimento.
O Plandeb orçava em Cr$ 13,850
bilhões (valores de 1959) os investi-
mentos que seriam efetuados no Pla-
no geral de industrialização ao longo
do período compreendido entre 1960
–1963. Se a este valor fossem adicio-
nados Cr$ 3,4 bilhões estimados para
as indústrias de “surgimento espon-
tâneo” segundo “projeção da ten-
dência histórica de inversões no se-
tor industrial” atingir–se–ia a deli-
rante cifra de Cr$ 17, 250 bilhões no
quadriênio.
Entre os agentes financiadores e
participantes das inversões, o papel
de liderança caberia ao BNDE (Cr$
4,09 bilhões) seguido pela Petrobras
(2,1 bilhões) e o Banco do Nordeste
(Cr$ 1,6 bilhões). Alimentava–se
também a expectativa de captação de
capitais privados no montante de
Cr$ 3,48 bilhões dos quais 26% ex-
ternos. Os recursos restantes viriam
dos governos federal e estadual.
Segundo o Plandeb:
As magnitudes de investimentos
fixados para o PGI embora pare-
çam elevadas em comparação com
o ritmo anterior de inversões na
Bahia, são perfeitamente viáveis
desde que se tenha em mente que
o Programa de Implantação de In-
dústrias pretende solicitar novas
fontes de iniciativa e de capital, no
Estado e fora dele. Tais recursos
serão somados aos das fontes tra-
dicionais de investimento, respon-
sáveis pêlos empreendimentos de-
finidos aqui como de surgimento
espontâneo. É preciso notar que o
PGI representa, virtualmente, um
“crescimento do nada”, pois a
atividade industrial é notoriamen-
te incipiente na Bahia (grifo nos-
so). Os índices históricos de inves-
timentos são extremamente baixos;
daí a necessidade do que se tem
denominado o big push19, do impul-
so representado por uma vigorosa
política de investimentos.
Foi o Plandeb considerado por
muitos como um documento de ca-
ráter idealista, utópico, inviável, com
seu orçamento de investimentos exa-
gerado, mesmo considerando–se
apenas a previsão dos recursos esta-
duais, além do sentido excessiva-
mente hipotético dos investimentos
federais. Considerando–se, ainda,
que à época já houvesse sido criada
a Sudene para cuidar do planeja-
mento do Nordeste20.
O idealismo do plano poderia ser
ilustrado, por exemplo, pela previ-
são de que, em decorrência das in-
versões programadas, seriam cria-
dos no Estado 17 mil empregos di-
retos e 25.500 indiretos, assumindo–
se um multiplicador de empregos da
ordem de 1,5.
Tratando–se de um megaplano,
é de ressaltar a importância conferi-
da pelo Plandeb ao artesanato. Já na
década de 1950, ensinava–se que:
Para atingir o objetivo de criação
do maior numero possível de no-
vos empregos, o Estado deve ter
especial interesse em promover
indústrias que apresentem um
alto índice de absorção de mãode–
obra como as pequenas indústrias
e o artesanato A importância des-
ses gêneros de atividade indus-
trial, particularmente do artesana-
to fino, é também relevante no
fomento do turismo e no desen-
volvimento cultural (grifo nosso).
O programa do artesanato deve
não apenas criar oportunidades de
emprego, enquanto não há indús-
tria, e para conter as crises, estacio-
nais e cíclicas (secas) da agricultu-
ra regional, mas também ajustar–
se para a absorção de desemprego
das indústrias em declínio, ou cri-
se declarada (de emprego, como a
fumageira e a têxtil (sobretudo mu-
lheres).
Porém o carro–chefe do PGI era
puxado pela petroquímica e pela si-
derurgia, consideradas como “in-
dústrias–chave” para a promoção do
processo de industrialização baiana.
É preciso notar
que o PGI representa,
virtualmente, um
“crescimento do nada”,






Influência no plano da teoria do desenvolvimento de Rosestein-Rodan
20
Comenta–se que, intelectualmente, Rômulo Almeida (pai do Plandeb) e Celso
Furtado (pai da Sudene) eram rivais. O fato é que o Plandeb não foi absorvido
no planejamento elaborado pela Sudene que, inclusive, imaginava, espacial-
mente,  a Bahia, no Sul, e o Maranhão no Norte, como fronteiras agrícolas de
um Nordeste industrializado em sua região semiárida.
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No que se refere à petroquímica
é impressionante como os planejado-
res baianos assumem um papel que
era de competência da Petrobras.
Definem o modelo a ser adotado e
as fases de implantação. Trata–se de
um modelo simples em que, a partir
da utilização de gás de síntese
(C0+H2) e de nitrogênio e oxigênio
(N2+02), se alimentariam duas plan-
tas de metanol e amônia. O modelo
finalmente adotado pela Petrobras
no final da década de 1960 é extre-
mamente mais complexo.
Enquanto a petroquímica consti-
tuiu uma bandeira de luta através da
qual a Bahia acabou conseguindo
implantar um projeto de dimensões
bem maiores que o dimensionado no
Plandeb, com a siderurgia ocorreu o
oposto. Segundo o Plandeb, o esta-
belecimento de um parque siderúr-
gico na Bahia, dentro do programa
geral de desenvolvimento e indus-
trialização do Estado e do Nordeste,
teria significação excepcional em
dois sentidos: de um lado, liberaria
tanto o Estado quanto a região do
pesado ônus decorrente da aquisição
desses produtos básicos, cujo supri-
mento ocorria em condições defici-
entes e deficitárias em relação à de-
manda real e a preços proibitivos;
por outro lado, impulsionaria, pelo
seu alto poder dinamizante, a ativi-
dade econômica em geral e, particu-
larmente, o desenvolvimento da in-
dústria de transformação.
A usina siderúrgica planejada para
a Bahia integrar–se–ia eficientemente
no parque siderúrgico regional existen-
te e em formação. Deveria produzir
chapas, folhas de aço e perfilados
médios, complementando outras li-
nhas de produtos (vergalhões, perfis
leves e arames) já fabricadas ou pro-
gramadas para produção em futuro
imediato, em outras usinas nordestinas.
A siderurgia projetada teria uma capa-
cidade de produção de 125.000 tonela-
das anuais de lingotes, corresponden-
tes a 100.000 t/ano de laminados, dos
quais 80.000 seriam produtos planos e
os restantes perfis médios (até 50 kg/
m linear). A produção de planos seria
principalmente em chapas finas a
quente e a frio, pretas e galvanizadas.
O Plandeb orçava, à época, as inversões
na siderurgia em Cr$3,75 bilhões. Des-
te montante, 23% caberiam ao setor pú-
blico, 13%, ao setor privado e o restan-
te seria de financiamentos e aval do
BNDE/BNB. Planejada para entrar
em produção em 1963, somente uma
década depois (1973) foi inaugurada
a Usina Siderúrgica da Bahia (Usiba),
assim mesmo com o seu projeto se-
veramente mutilado e com escala in-
suficiente para oferecer aqueles efei-
tos indiretos previstos. Ademais, tor-
nara–se uma proposta tecnologica-
mente defasada em relação à compo-
sição do parque de bens de capital na
escala nacional e à composição dos
bens constitutivos do consumo regi-
onalmente organizado. A empresa,
no final da década de 1980, foi privati-
zada, passando para o controle do
grupo Gerdau.
Ainda na área industrial o Plan-
deb prevê a construção de uma “ci-
dade industrial” que viria a ser o
Centro Industrial de Aratú, na sua
concepção de 1967.
O espaço limitado não permite
que se examinem outros seis progra-
mas do Plandeb que contemplam as
áreas do urbanismo, turismo, educa-
ção e cultura, saúde, serviço público
e pesquisa e documentação aos quais
foram destinados 23,42% dos recur-
sos estimados. Trata–se de uma lei-
tura que vale a pena, até mesmo pela
sua atualidade.
Conclusão
O Plandeb foi elaborado quase na
mesma época em que a equipe coor-
denada por Celso Furtado desenvol-
via o relatório do Grupo de Traba-
lho para o Desenvolvimento do Nor-
deste – GTDN, que foi intitulado
como Uma política de desenvolvimen-
to econômico para o Nordeste (1959).
Embora contemporâneos, esses pla-
nos são, contudo, fundamentalmen-
te diferentes na essência de suas es-
tratégias industriais. Enquanto o
GTDN propunha um modelo autô-
nomo, visando a repetir, no Nordes-
te, o desenvolvimento capitalista do
Sudeste, o Plandeb refletindo a ex-
periência adquirida pela equipe que
o concebeu, em trabalhos anterior-
mente realizados para o governo fe-
deral, propunha um modelo de
integração ao desenvolvimento do
próprio Sudeste, como caminho para
chegar–se ao desenvolvimento sus-
tentável da Bahia.
Os desdobramentos de cada um
dos planos, no que toca à natureza
das empresas por eles engendradas,
eram, naturalmente, também dife-
rentes. Enquanto o GTDN objetivava
um processo regional de substitui-
ção de importações, o Plandeb, a
despeito de constituir um plano bem
articulado e que objetivava o desen-
volvimento da Bahia em todos os
setores, contemplando a adoção de
programas e projetos integrados
para a agricultura, indústria e co-
mércio, além da infraestrutura físi-
ca e urbano–social do Estado, ado-
tava como estratégia de alavanca-
gem do desenvolvimento local a pro-
moção da grande empresa dedicada
à produção dos bens intermediários,
visando aos mercados da região Su-
deste. A adoção dessa estratégia de
“desconcentração concentrada” fez
com que a Bahia se transformasse,
ao longo do tempo, numa grande
produtora de intermediários sem
conseguir desenvolver, como foi
imaginado no Plandeb, um parque
de transformação de produtos finais
que promovesse um efeito linkage e
internalizasse convenientemente a
industrialização em seu território.
De exportadora de commodities agrí-
colas, a Bahia passou à condição de
Enquanto a
petroquímica constituiu
uma bandeira de luta
através da qual a Bahia
acabou conseguindo
implantar um projeto de
dimensões bem maiores
que o dimensionado no
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exportadora de commodities indus-
triais.
Por seu turno, a estratégia do
GTDN, descolada da dinâmica do
capitalismo nacional, também não
prosperou. Sobrava–lhe idealismo
enquanto faltava–lhe pragmatismo.
As propostas do Plandeb não fo-
ram assimiladas no planejamento da
Sudene. Celso Furtado considerava
que, se assim o fizesse, estaria crian-
do problemas com os demais esta-
dos da região, bastante atrasados em
relação a Bahia.
Duvidando do modelo concentra-
dor do plano de metas, o Plandeb
considerava a possibilidade de ar-
ticulação entre a reestruturação
agrícola e um parque industrial.
Do mesmo modo em que conside-
rava o maior potencial para gera-
ção de empregos no desenvolvi-
mento da agricultura, o plano
baiano destacava, reversivelmente,
o papel das indústrias como absor-
vedoras de mão–de–obra exceden-
te do campo e como mercado para
os produtos agrícolas. Indústria e
agricultura se integrariam na peri-
feria do sistema. As metas do
Plandeb compreendiam a criação
de um sistema que ampliasse ao
máximo as possibilidades de fixa-
ção de capital endógeno, potencia-
lizando não somente as possibili-
dades de emprego, mas também a
qualidade do emprego, através da
produção de artigos de consumo
básicos que aliviassem a pressão
do déficit do comércio interno.
Esse processo elevaria a renda per
capita que representava, em 1957,
47% da renda per capita nacional.
Neste sentido, a estratégia baiana
de desenvolvimento divergia es-
sencialmente do plano federal, cla-
ramente dita no próprio Plandeb e
em entrevistas de Almeida: “A
Bahia ficou relegada para outra
época, seja pelas condições políti-
cas já ultrapassadas, seja pela du-
vidosa doutrina de concentrar todos
os recursos nacionais no suposto
centro dinâmico do país, a fim de
que daí se possa irradiar mais tar-
de o progresso para o resto do Bra-
sil.” “Pensar a substituição de im-
portação em nível regional. Não
podia. O erro da Sudene foi pen-
sar nos projetos na escala do mer-
cado regional.” “Além disso, esca-
ramuças pessoais entre Almeida e
Furtado terminaram por reforçar o
próprio contexto de divergência de
projetos: “Acho que a chance que
ainda houve foi de uma aliança
entre Rômulo e Celso Furtado, só
que no começo os dois brigaram
porque, na verdade, Rômulo espe-
rava ser indicado pra Sudene. En-
tão, houve uma queda–de–braço
entre os dois e até a Bahia se com-
por com Celso passou algum tem-
po, e tem muita história debaixo da
mesa que não vai se falar... Quer
dizer, eu próprio, o grupo do pla-
nejamento baiano, me dava com
dificuldade com o pessoal da Sude-
ne, até com meus amigos. Até hoje
sou amigo do Chico de Oliveira. Ele
veio pra cá. Antes tinha sido meu
colega. Veio pra cá no escritório da
Sudene e eram posições diferentes.
(SANTANA, apud SOUZA e ASSIS,
2006 p.269).
Pode-se dizer que, entre a con-
cepção e a viabilização, o planeja-
mento na Bahia, em que pese tam-
bém ao idealismo dos seus formu-
ladores, sempre foi pragmático. Os
planejadores baianos buscaram sin-
tonizar-se com as tendências da po-
lítica econômica do governo federal
e elegeram as oportunidades possí-
veis de exploração dos recursos dis-
poníveis, no contexto da expansão
do capitalismo nacional e internacio-
nal. Parece que os planejadores
baianos acreditavam sinceramente
nos efeitos geradores de emprego
das grandes empresas produtoras de
intermediários, o que produziria a
decolagem das indústrias transfor-
madoras de bens finais, além de efei-
tos modernizadores e de integração
com a base agrícola estadual, o que,
de fato, não ocorreu, pelo menos na
dimensão esperada.
O Plandeb significou mais do que
um plano. Representou um amplo
projeto para a Bahia, cuja ambição con-
sistia na promoção do seu desenvol-
vimento econômico e social, com pro-
postas que extrapolavam a simples
duração de um mandato governamen-
tal e com um escopo bastante avança-
do para uma sociedade atrasada, con-
servadora, ignorante e reacionária,
como era a baiana daquele tempo.
Afinal, tendo sido elaborado no
governo de Antonio Balbino, previa
a sua execução no período de 1960 a
1963, correspondente ao governo de
Juracy Magalhães.
Evidentemente, não deu certo.
Para que isto acontecesse terse–ia
que “mudar” a cultura do povo e das
suas classes dirigentes.21
Alguns dos seus projetos e das
suas propostas somente viriam a se
concretizar, de forma fragmentária
e assistêmica, nos programas poste-
riores dos governos baianos que se
sucederam na segunda metade do
século XX.22
 Ademais, ao divergir do plane-
jamento da Sudene e consequente-
mente do governo federal o plano
perdia sustentação financeira em
que pese as expectativas manifesta-
das pela equipe que o elaborou.
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O Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e Urbano da UNIFACS,
de nível acadêmico, tem como objetivo associar as atividades de ensino, pesquisa e exten-
são à realidade baiana e nordestina, sem perder de vista o contexto da formação de uma
sociedade global. Na realização das suas atividades vem se convertendo em um ponto de
referência nos estudos da problemática regional e urbana, do turismo e do meio-ambien-
te, com ênfase para as questões relacionadas com o desenvolvimento sustentado de regi-
ões. . Neste sentido, tem procurado construir um embasamento teórico para a reconstru-
ção crítica do processo histórico do desenvolvimento regional, apresentando novas pro-
postas para a solução dos problemas que limitam o crescimento econômico na região,
mediante a realização de pesquisas e a definição de novas formas de viabilização econô-
mica de programas e projetos, nas áreas de sua concentração de estudos. A multidis-
ciplinariedade de seu corpo docente (geógrafos, economistas, urbanis-
tas, arquitetos, sociólogos, administradores) contribui para uma forma-
ção diversificada e individualizada de seu corpo discente. Nessa traje-
tória, o PPDRU consolidou a sua atuação perante a sociedade baiana,
como também no âmbito nacional. Em 2003, associamo-nos a ANPUR
(Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Planejamento
Urbano e Regional), entidade que reúne a grande maioria dos institutos
de pesquisa localizados no Brasil
